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ESTADO DO ESPIRITO SANTO 
PODER JUDICIARIO 

VITÔRIA - 13a VARA CtVEL ESPECIALIZADA EMPRESARIAL DE RECUPERAçA0 JUDICIAL E 
FALENCIA 

Nómero do Processo: 0004941-29.2017.8.08.0024 

Requerente: TRANSGLEIDE TRANSPORTES DE CARGAS LTDA ME 
Requerido: ESTE JUIZO 

DECISAO 

of 
Vistos. 

Trata-se de pedido de Recuperaçao Judicial ajuizado pela Requerente TRANSGLEIDE 

TRANSPORTES DE CARGAS LTDA - ME, CNPJ 00.276.318/0001-08, corn endereço a 
Rodovia BR 101 Norte, KM 267, S/N°, Loja 04, Carapina, Serra/ES, CEP 29176-798, em 
23.02.2017, narrando o histOrico de construção da empresa desde o ano de 1994, passando 
por expansOes e solidificando suas atividades empresarlais, destacando sua participaçäo no 

cenário econômico capixaba, e por fim as causas da crise financeira diante da conjuntura do 
mercado nacional. 

Aduz a requerente, que iniciou suas atividades em 1994, estando ha mais de 20 anos 

. no mercado de transportes de cerâmicas e revestimentos para todo o nordeste brasileiro. 

Destaca ainda que, em meados de 2014, a empresa perdeu urn de seus meihores 
clientes, a CARBOFLES PRODUTOS E SERVIOS LTDA., e que, corn a consequência da 
atual crise atravessada, o material transportado diminuiu 60% (sessenta por cento) 

Por firn, expos como razOes da crise econômico-financeira, "a alta inadimplência de 
alguns clientes de grande expressao orcamentária para a requerente; o grande investimento 
realizado sem o retorno esperado; a elevada carga tributária do mercado interno; a 

elevadIssirna taxa de retorno paga aos investidores, bancos e empréstimos pessoais e altas 
taxas de juros, bern como a crise interna do pals que acarretou diretarnente no setor industrial 
e cornercial, o que afeta diretamente as atividades da requerente". 

Requer, pois, o deferimento do processamento da recuperacao judicial da sociedade 
empresarial autora. 

A inicial veio instruida corn os documentos de fls. 29-162, sendo as custas recolhidas 

conforrne cornprovantes de fls. 164-1 66. 
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Em atendirnento ao despacho de fls. 167-169 e verso, a requerente ernendou a inicial 
corn os documentos de fls. 175-292. 

A fls. 294-295 foi nomeado perito judicial, cujo laudo de constatação e pericia 

preliminar foi apresentado a fis. 306-309 e documentação complernentar a fls. 310-329. 

E o breve relatOrio. Fundarnento e DECIDO. 

Da atenta análise dos autos, verifico inicialmente que a requerente cumpriu corn todos 
os:requisitos formais elencados pelo artigo 48 da Lei 11.101/2005, haja vista q1ue, como se 
extrai da documentaçao exibida, não e empresa falida, bern como nao obteve doncessão de 
recuperaçao judicial nos ültimos anos. Alérn disso, nao ha notIcia de que 1enha havido 

.condenaçao em relaçao aos crimes previstos na referida lei que regula a recupe 1ração judicial, 
extrajudicial e a falência do empresário e da sociedade ernpresária. I 

Em observância aos incisos do artigo 51 da Lei de Faléncia, a part4 autora expoe 

satisfatoriarnente na peca exordial as causas concretas da sua situação patrimonial, 
explicando as razOes que levararn a crise econômico-financeira da ernpresa. I 

Observo que a requerente instruiu a pedido corn as demonstraçOes cotábeis relativas 

aos ültirnos três exercicios sociais e as levantadas especialmente para indtruir o presente 

pedido foram juntadas a tempo e a modo na inicial apresentada. / 

Também se encontram nos autos a relacao nominal dos credores; relaçao integral 

dosempregados; certidäo de regularidade do devedor no Registro PUblico d 7  Ernpresas, 0 ato 
constitutivo atualizado; a declaraçao de bens dos sOcios; Os extratos das contas bancárias e as 
certidOes dos cartOrios de protestos de tItulos e, par fim, a relaçao de todas as açöes judiciais 
em que figura coma parte. 

Ante o exposto, estando em termos a documentaçao exigida pel Lei 11.101/2005, 

DEFIRO 0 PROCESSAMENTO DA RECUPERAçA0 JUDICIAL 9e TRANSGLEIDE 

TRANSPORTES DE CARGAS LTDA - ME, pessoa jurIdica de direito privado, inscrita no 
CNPJ 00.276.318/0001-08, corn endereco a Rodovia BR 101 Norte, KM 267, S/N°, Loja 04, 
Carapina, Serra/ES, devendci apresentar, no prazo de sessenta dias, seu pIano de 

recuperaçao, nos termos do artigo 53 da referida Lei, determinando, dede já, as seguintes 
providências: 

a) nomeio como Administrador Judicial, em conformidade corn a artigo 52, I, e artigo 
21, caput, da Lei 11.101/05, o escritOrio BARRETO & SANT'NNA ADVOGADOS 

ASSOCIADOS - BRUNO PEIXOTO SANT'ANNA - CNPJ n° 21122326/000161, corn 
endereço a Rua José Alexandre Buaiz, 300, sala 1608, Ed. Work Center Office, Enseada do 

Suá, VitOria-ES 29050-545, Telefones 3322-1491 / 3324-4014 / /999944851 - e-mail 
brunovix@hotmail.com , bruno.santannaadvocacia-es.com , que deyera ser intimado par 
telefone para, no prazo de quarenta e oito horas, caso aceite o munus, assinar a termo de 

• 1 
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comprornisso a fim de bern e fielmente desempenhar as funcOes inerentes ao cargo; 

a.1) antes de fixar a remuneraçäo alusiva ao artigo 24 da LRF determino ao 

Administrador Judicial que apresente urn piano de trabalho, indicando seus custos e sua 
equipe. 

b) deterrnino a dispensa da apresentaçäo de certidOes negativas para que a 

requerente exerca suas atividades, exceto para a obtencao de beneficios ou incentivosfiscais 

ou creditIcios, observando d'disposto no artigo 69 da lei de regência; 

C) na forrna do artigo 6 1  da LRF, determino a suspensão, pelo prazo de 180 dias, do 

curso da prescriçäo e de todas as acOes e execuçOes contra a requerente, perrnanecendo c. 

respectivos autos no juizo onde se processarn, ressalvadas as acoes previstas nos § 1 1), 20  
70  do rnesmo artigo 6 0, bern corno as relativas a créditos excetuados na forrna dos §§ 3° e 4, 
do artigo 49 da rnesma lei, providenciando a requerente as corn unicaçoes aos juIzos 
competentes; 

ci) prolbo, durante o prazo de suspensao acirna, a venda ou a retirada d( 

estabelecimento do devedor dos bens de capital, rnôveis ou irnOveis essenciais a sua atividad 

ernpresarial, sejarn eles de proprietário fiduciário ou proveniente de contrato de Leasing; 

c.2) durante o perlodo de suspensao, o titular da cessão deverá cornprovar nos a• 

o registro da cessäo fiduciária de crédito, dando conta de que a solenidade do registro se 

anteriorrnente ao ajuizamento da recuperacao judicial, ern conforrnidade corn 0 disposto: 
1 0  do artigo 1.361 do COdigo Civil. 

d) determino que a requerente: kA, 
cornunique acerca desta Decisao a todos os juIzos por onde trarnitam aç 	\: 

quais figure como parte; 

apresente as contas demonstrativas mensais enquanto perdurar a 

judicial, sob pena de destituiçäo de seus adrninistradores; 

acrescente apOs seu norne ernpresarial a expressao 'em 

judicial" (art. 69, caput, LRF). 

e) expeca-se o edital a que se refere o artigo 52, § 1 0 , da LRF, a ser / lC8d0 no 

Diário da Justica (e-Diário), contendo resumo do pedido e da decisao; relac0t' de 

credores, em que se discrimine o valor atualizado e a classificacao de ia credito ., e 
r 

advertência acerca dos prazos para habilitaco dos créditos, na forma do artiç''7
o 10e rara  

que os credores apresentern objecao ao pIano de recuperacao judicial ,resentad0 pe as 

requerentes nos termos do artigo 55, ambos dispositivos da mesrna LRF; 

/ 
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intime-se a requerente para publicaçao do mesmo edital a que se refere o artio 52, 

§ 1 0 , da LRF, em jornal de grande circulação; 	
/ 

determino que todas as divergências aos créditos e/oii habilitaçoes de c.r6ditos, 

sejarn encaminhadas diretarnente ao Administrador Judicial, independenternente de qualquer 
outra prdvidencia; 	

/ 

objetivando facilitar a fiscalizaçao das atividades da requerente pelos fredores 

Administrador Judicial, Ministério PUblico e Juizo, ordeno que os balancetes, que de 1veräo ser 
apresentados ate o dia 20 de cada mês seguinte ao vencido, sejam autuados em/apartado, 
fo/mando volume especIfico; 	 / 

comuniquem-se, por carta, as Fazendas Püblicas Federal, Estadual e Municipal da 
e da requerente 	 I 

comunique-se ao Registro PUblico de Empresas (Junta Cornercial) pa4 a anotacao 

Recuperaçao Judicial no respectivo registro (Parágrafo ünico, artigo 69, da LRF). 

Quanto aos pedidos de suspensao dos efeitos dos protestos lançados 

rente e suspensão das anotaçOes nos Orgaos de restrição ao crédito (SF 

artilho do entendirnento do Colendo Superior Tribunal de Justica, no 

nte apOs a concessão da recuperaçao judicial, corn a hornologaçao do pla 
çéditos, nos termos dos artigos 58-59 da LRF, e que pode haver a retira 
a randa  dos cadastros de inadimplentes. 

Nesse sentido: 

rh desfavor da 

f 
e SERASA), 

ntido de que. 

0 e a novaçãó 

a do nome da 

DIREITO EMPRESARIAL. RECUPERA(;AO JUDICIAL. DECISAO DE FROCESSAMENTO. 

SUSPENSAO DAS AcOES E EXECUçOES. STAY PERIOD. SUSPE SAO TEMPORARIA 

DA EXIGIBILIDADE DO CREDITO, MANTIDO 0 DIREITO MATERII - DOS CREDORES. 

INSCRIçAO EM CADASTRO DE INADIMPLENTES E TABELIONA1 ) DE PROTESTOS. 

POSSIBILIDADE. EN. 54 DA JORNADA DE DIREITO COMERCIAL I DC CJF/STJ. 

"Na recuperaçâo judicial, apresentado o pedido por empresa que/busca o soerguimento, 

estando em ordem a petiçao inicial - com a documentaçao exigida pelo art. 51 da Lei n. 

11.101/2005-, ojuiz deferirá o processamento do pedido (art. 52), inciando-se em seguida a 

fase de formaçao do quadro de credores, com apresentaçaoe habilita 1cao dos créditos. 

Uma vez deferido o processamento da recuperação, entre outras providências a serem 

adotadas pelo magistrado, determina-se a suspensão de todas a açOes e execuçoes, nos 

rmos dos arts. 60  e 52, inciso III da Lei n. 11.101/2005. 	I 
\ 

azäo de ser da norma que determina a pausa momentâneadas açOes e execuçôes - stay 
Perioi\. na recuperaçao judicial é a de permitir que o devedor em crise consiga negociar, de 
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forma conjunta, corn todos Os credores (piano de recuperaçao) e, ao mesmo tempo, preservar 

o patrimOnio do empreendimento, o qual se vera liberto, por urn lapso de tempo, de eventuais 

constriçOesde bens imprescindIveis a continuidade da atividade empresarial, impedindo o seu 

fatiamento, alérn de afastar o risco da faiência. 

Nessa fase processual ainda não se aicança, no piano material, o direito creditório 

propriamente dito, que ficaré indene - havendo apenas a suspensäo temporéria de sua 

exigibilidade - ate que se ultrapasse o termo legal (§ 4 0  do art. 6°) ou que se dê posterior 

decisão do juizo concedendo a recuperaçao ou decretando a faiência (corn a rejeiçao do 

piano). 

W* 
Como o deferimento do processamento da recuperação judicial não atinge o direito material 

dos credores, não ha falar em exclusâo dos débitos, devendo ser mantidos, por conseguinte, 

Os registros do nome do devedor nos bancos de dados e cadastros dos Orgãos de proteçao ao 

crédito, assim como nos tabelionatos de protestos. Também foi essa a conclusão adotada no 

Enunciado 54 da Jornada de Direito Comercial I do CJF/STJ. 

44 

6. Recurso especial não provido". (REsp 1374259/MT, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMAO, 

QUARTA TURMA, julgado em 02/06/2015, We 18/06/2015). 

Assim, INDEFIRO .0 requerirnento de suspensao da inscriçao da recuperanda nos 
Orgaos de proteçao ao crédito e de protesto de tItuios. 

INDEFIRO o pedido de suspensao das inscriçOes dos sócios em Orgaos de proteção 
ao crédito e de protesto de tItulos, assim como a suspensao das execuçöes e açöes de 

cobranca movidas contra eles, tendo em vista que a recuperaçao judicial não alcanca Os 

direitos e privilegios dos credores em face dos garantidores (Art. 49, §1 0, LRF). 

Intimem-se, mediante publicacao do inteiro teor desta decisao; 

Abra-se vista ao representante do Ministério Pübiico Estadual. 

Intimem-se. Diligencie-se. 

ITÔRIA02 08/20 17 

DEBORA 	IA A B CORRE 	SILVA 
JuIza de Direito 
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